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	Produção de bens de capital já subiu 16%
ECONOMIA & NEGÓCIOS - Jacqueline Farid
Em maio, alta foi de 5,1% ante abril e de 19,4% ante maio de 2006
A produção de bens de capital prosseguiu em acelerada curva de crescimento em maio, com resultados bem acima dos apurados na média da indústria. Houve expansão de 5,1% ante abril e de 19,4% na comparação com maio de 2006 - a maior desde agosto de 2004 -, acumulando alta de 16,3% em 2007.
 
Para o coordenador de indústria do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Silvio Sales, os dados mostram que 'há uma contínua ampliação da capacidade produtiva do País, o que abre espaço para atender ao eventual aumento da demanda'. O Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi) também destacou em relatório que os resultados mostram que a expansão do Produto Interno Bruto (PIB) não trará perigo à inflação.
 
'Essa destacada dianteira da produção de bens de capital no plano doméstico, aliada a uma escalada ainda mais significativa das importações desses bens, afiança que o maior crescimento do PIB nesse e no próximo ano não irá suscitar pressões inflacionárias', afirma o documento do Iedi.
 
O índice de difusão de bens de capital mostra que, em maio, 64,9% dos segmentos vinculados a essa categoria elevaram a produção, ante 58,9% na média da indústria. Em relação a maio de 2006, houve aumentos em bens de capital para indústria (22,2%), agricultura (42,8%), transporte (13,5%), energia (24%) e construção (16,4%), entre outros.
 
'Há uma sustentação de taxas de dois dígitos generalizadas (em bens de capital), inclusive no investimento da própria indústria. Isso indica que a taxa de investimento deve continuar crescente, já que há evidências também de que a construção apresenta bom desempenho, ainda que em menor magnitude que máquinas e equipamentos', disse Sales. A taxa de investimento é calculada pela relação da Formação Bruta de Capital Fixo (FBFC) sobre o PIB. A FBFC é formada por máquinas e equipamentos e pela construção civil. No ano passado, a taxa foi de 16,8% e, no primeiro trimestre de 2007, ficou em 17,2%.
 
A produção de bens de capital tem crescido, simultaneamente, com fortes aumentos também nos volumes importados e exportados. Segundo dados da Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior (Funcex) apresentados por Sales, as exportações de bens de capital cresceram, em volume, 14,1% em maio de 2007 ante igual mês do ano passado. No mesmo período, as importações aumentaram 37,5%. 

Além dos bens de capital, outro destaque na produção em maio foi o de bens de consumo duráveis (móveis e eletrodomésticos), com alta de1,5% ante abril e 6% ante maio de 2006. A elevação ocorreu apesar da queda ante maio de 2006 de 19,7% na produção de eletrodomésticos da linha marrom (TVs e equipamentos de áudio e vídeo), prejudicados pelos importados, e do recuo de 3% nos celulares, devido à perda de dinamismo das exportações. O fraco desempenho foi compensado pelo aumento da linha branca (fogão, geladeiras, etc.), que sofre concorrência menor dos automóveis, e pela expressiva alta na produção de veículos.
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	Gafisa e Itaú lançam linha com prazo de até 25 anos
GazetaInveste
Os clientes da construtora Gafisa passam a contar com uma nova modalidade de financiamento para a casa própria. Batizada de "Financiamento na Planta", a linha de crédito permite que os compradores de imóveis da construtora parcelem a entrada de 10% e financiem os 90% restantes pelo prazo de até 25 anos com o banco Itaú, antes da construção. 

Segundo a empresa, não há um valor mínimo ou máximo de imóvel e as taxas de juros variam conforme o valor das unidades. No empreendimento Colina de São Francisco, por exemplo, as taxas de juros forram fixadas em TR mais 7,3% ao ano durante o período de obras e TR mais 10,5% ao ano. pós a entrega do imóvel, com prazo total de 25 anos. 

Compradores sem histórico de crédito poderão se qualificar para o financiamento à medida que pagarem em dia suas prestações mensais. Além disso, os compradores receberão suas unidades entre seis e dez meses antes do prazo normalmente utilizado para a entrega do imóvel, resultando em importante economia com aluguel e melhor qualidade de vida.
 
A nova modalidade de financiamento reduz ainda o capital de giro necessário à Gafisa, uma vez que a construtora receberá uma parte subs-tancial dos recursos durante a construção, e garante ao banco um forte canal de oportunidades para novos financiamentos à casa própria.

Fonte: Gazeta Mercantil  
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	Imóveis, é cedo para comemorar
Opinião
No ano passado, os valores de crédito imobiliário quase dobraram com um crescimento de 95,5% no volume financiado. Há quem diga que este ano será o melhor para o setor, mas o que vemos é que o líder de mercado privado possui uma carteira abaixo de 100 mil contratos. O aumento desse tipo de crédito pode nos fazer chegar a 2% ou 2,5% do PIB, muito abaixo de outros países da América Latina. As oportunidades são grandes, mas ainda é muito cedo para comemorar.
 
É fato que o governo adotou medidas importantes como a redução do IPI de materiais de construção, o financiamento com prestações fixas para imóveis até 350 mil reais e o crédito consignado para aquisição de moradia. Recentemente, duas medidas também reduziram muito o risco das instituições de crédito hipotecário: a Alienação Fiduciária e o Patrimônio de Afetação.
 
Entretanto, ainda falta ao Brasil uma base de investidores de longo prazo para estimular o desenvolvimento do mercado hipotecário, principalmente, em relação a ativos dirigidos aos segmentos de média/baixa renda, originados sob programas governamentais, onde está a grande demanda que atualmente não é atendida.
 
Como o mercado estima que as taxas de juros reais devem continuar a cair para aproximadamente 7% em 2008 e para 6% em 2010, os imóveis direcionados para essas faixas ficariam acessíveis para quase metade da população. E o subproduto mais importante desta queda é a melhoria da capacidade de contratação de crédito para a compra de imóveis.
 
Com 55 milhões de habitantes estimados na faixa etária de 25-45, o Brasil apresenta a quinta maior população mundial mais propensa à aquisição da casa própria. A queda de um ponto percentual na taxa de financiamento deve adicionar aproximadamente um milhão de novos potenciais compradores de imóveis ao mercado. 

Na minha opinião, esse mercado ainda leva algum tempo para amadurecer, pois falta regulamentação. Por isso, a explosão do crédito imobiliário deve levar ainda uns dois ou três anos para acontecer e será o grande filão da indústria financeira porque é um empréstimo com garantia real. Contudo, os modelos vigentes no mercado não suportam essa explosão e as instituições devem se preparar. Elas necessitam organizar suas operações para suportar o volume desses novos processos que estão batendo a sua porta.
 
Nos países mais desenvolvidos surgiram empresas que prestam serviços operacionais às instituições financeiras de forma geral, garantindo ganho de escala aos seus clientes. Estas empresas de serviço aportam tecnologia de ponta e processos operacionais de última geração resultando em custos operacionais mais baixos e controles operacionais robustos.
 
Esta expertise internacional é o modelo que começa a ser desenvolvido no Brasil e que irá ajudar as instituições financeiras a se estruturarem de forma eficiente para o desafio que o crescimento do mercado hipotecário representa.
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	Grupo AGM amplia atuação e vai focar na baixa renda
Empresas - Chico Santos
Com o caixa reforçado em mais de R$ 200 milhões pela venda à incorporadora paulista Inpar S.A. do empreendimento Lagoa dos Ingleses, em Nova Lima (MG), o grupo imobiliário carioca AGM, do empresário Augusto Martinez de Almeida, pretende transformar uma das suas empresas, a Mudar Construtora, na maior incorporadora de imóveis de baixa renda do país. Fundada em dezembro de 2004, a Mudar pretende fechar este ano com 2,7 mil imóveis lançados. Para 2008 a meta é lançar 4.000 e vender 3.000 unidades, sendo 2.000 em São Paulo. 

 grupo AGM vendeu para a Inpar, empresa controlada pela família Parizotto (ex-dona do grupo Atacadão), uma área de aproximadamente 30 milhões de metros quadrados. A área é parte de um terreno maior, de 40 milhões de metros quadrados, da qual foram usados cerca de 10% para construir o condomínio Alphaville Lagoa dos Ingleses, em 1998, com 1.500 lotes. A negociação foi feita após a empresa paulista ter captado no mercado de capitais R$ 661,5 milhões com o lançamento primário de ações na Bovespa. A Inpar não quis falar da operação por estar ainda no período de silêncio legal posterior ao lançamento das ações no mercado. 

Almeida também não quis fornecer o valor exato da operação, mas o Valor apurou que o negócio superou os R$ 200 milhões. O empresário disse que o empreendimento Lagoa dos Ingleses nasceu de um terreno comprado em 1997 à Minerações Brasileiras Reunidas (MBR), hoje controlada pela Companhia Vale do Rio Doce. Segundo Almeida, as prioridades do seu grupo a partir de agora são os imóveis de baixa renda, com a Mudar Construtora, e as áreas de saneamento básico e de reuso de água industrial, um segmento em franca expansão no país. 

A Mudar, de acordo com o empresário, possui atualmente, já prontos, 14 empreendimentos em São Paulo e três no Rio de Janeiro, devendo lançar mais seis na capital paulista e dois no Rio até o final deste ano. Dos imóveis construídos, 1,6 mil já foram vendidos. São, segundo Almeida, apartamentos de dois, três e quatro quartos, em prédios de quatro andares, vendidos a preços que vão de R$ 59 mil a R$ 80 mil, sendo a maior parte na faixa entre R$ 65 mil e R$ 75 mil. 

Almeida disse estar convencido de que o grande mercado para o setor imobiliários brasileiro nos próximos anos está nessa faixa de baixa renda, uma tendência que já vem sendo explorada por grandes empresas do ramo, como a Rossi e a Tenda. "Não é só a disponibilidade de crédito em até 20 anos. É a estabilidade econômica que está dando confiança às pessoas para realizar o sonho de terem um imóvel próprio em vez de alugar ou morar na casa dos pais", disse o empresário. 

Segundo Almeida, o perfil de renda dos clientes da Mudar é entre três e sete salários mínimos. Uma parte da clientela, de acordo com o empresário, é formada por pessoas que estão conseguindo deixar as favelas e comprar imóveis em áreas urbanizadas. "As pessoas querem ter um endereço. Querem sair da favela até por uma questão de auto-estima", argumenta.
 
Para o empresário, as condições para assegurar esse "up-grade" às pessoas de renda mais baixa estão dadas, mas é necessário que o poder público faça sua parte, seja levando urbanização e serviços públicos às áreas mais carentes, seja impedindo o crescimento das ocupações ilegais. "Se o Estado não coibir a ocupação ilegal, ninguém vai chegar a lugar nenhum", diz.

Fonte: Valor Econômico  
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	Cyrela vai lançar imóveis a partir de R$ 55 mil
ECONOMIA & NEGÓCIOS
A construtora e incorporadora Cyrela anunciou ontem uma joint venture com a Cury Empreendimentos Imobiliários para a atuação no segmento supereconômico. A nova empresa, que se chamará Cury Construtora, pretende lançar, já a partir deste ano, 5 mil unidades no segmento supereconômico na região metropolitana de São Paulo, com valor unitário de venda a partir de R$ 55 mil.

Fonte: O Estado de S.Paulo  
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	É lei: novos prédios terão energia solar
METRÓPOLE - Humberto Maia Junior
Em SP, 40% da água usada terá de ser aquecida por esse sistema
Agora é lei. Toda edificação que for construída em São Paulo, residencial ou comercial, vai ter sistema de aquecimento de água por energia solar. A Câmara aprovou projeto de lei que obriga novos prédios a aquecer pelo menos 40% da água usada por meio desse sistema. A lei foi promulgada pelo prefeito Gilberto Kassab (DEM) e publicada ontem no Diário Oficial da Cidade.
 
A obrigatoriedade foi incluída no Código de Obras e Edificações (COI). O projeto sancionado por Kassab foi uma união de projetos do vereador Attila Russomanno (PP) e de outro, enviado à Câmara pela Prefeitura. Ficam obrigados a instalar sistema de aquecimento por energia solar residências com mais de três banheiros, além de indústrias e estabelecimentos comerciais que usem água aquecida, como clubes, hotéis, saunas, academias de ginástica e clínicas de estética. 

Não serão obrigados a cumprir a lei edificações onde, por motivos técnicos ou de localização, não for possível cumprir os 40%. Por exemplo, um prédio que não tenha área para instalação de captadores de luz solar suficientes para aquecer a água. Nesses casos, um engenheiro deverá apresentar um estudo comprovando impossibilidade. O diretor de Instalações do Sindicato da Habitação (Secovi), Paulo Rewald, critica esse item. Ele teme a proliferação de laudos falsos para burlar a lei. 'No Brasil sempre há0 brechas assim', disse. 'A lei pode criar um mercado de laudos'.  

O secretário municipal do Verde e do Meio Ambiente, Eduardo Jorge, não acredita nessa possibilidade e prefere apontar os benefícios do uso maior de uma fonte de energia renovável e que não polui o ambiente. 'São Paulo tem de estar na linha de frente para reduzir a emissão de gases e o efeito estufa.'

Fonte: O Estado de S.Paulo  
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	BNDES pode ficar com PPPs e concessão de rodovias
ECONOMIA & NEGÓCIOS - Lu Aiko Otta
Governo estuda a possibilidade, para destravar o andamento dos processos
O governo avalia a possibilidade de entregar ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) a condução do processo de concessão das rodovias federais e das Parcerias Público-Privadas (PPP), informou um alto funcionário do governo. Seria uma forma de 'destravar' esses dois processos, que caminham a passos lentos no governo.
 
As concessões de oito trechos rodoviários para a iniciativa privada caminha aos tropeções desde 2003. Preocupado com o nível das tarifas a serem cobradas, o governo decidiu reavaliar o modelo. No mês passado, após mais uma rediscussão sobre preços, foi decidido que as concessionárias terão direito a uma taxa de retorno de 8,95% em cada empreendimento.
 
Falta, porém, detalhar as regras da participação do setor privado e fazer a licitação, um processo que pode ser demorado. Segundo esse alto funcionário, a tramitação poderia ser mais rápida se estivesse a cargo do BNDES.
 
Da mesma forma, a tarefa de operacionalizar a primeira PPP federal, que também envolve a concessão de uma rodovia, poderia ser entregue ao banco. A instituição pretende ampliar sua participação no financiamento aos investimentos de infra-estrutura, sobretudo aqueles incluídos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

ACORDO COM O BEI
Com o objetivo de preparar o BNDES para ter um papel mais ativo na concretização do PAC, está em negociação um acordo com o Banco Europeu de Investimento (BEI). 

Segundo o presidente do banco brasileiro, Luciano Coutinho, a expectativa é que a demanda por financiamentos aumente a partir de 2008, quando o PAC ganhar velocidade. Este ano, o orçamento da instituição é de R$ 60 bilhões e, no ano que vem, poderá chegar a R$ 68 bilhões. 

Segundo Coutinho, o BEI possui um orçamento anual de 46 bilhões, o que significa um capital seis vezes superior ao do Banco Mundial. 'Inexplicavelmente, temos uma relação modesta com esse banco', comentou Coutinho. Como se fará a cooperação entre as duas instituições de fomento é algo que ainda está em discussão. Na reunião de cúpula Brasil-União Européia, foi discutida a necessidade de os europeus ampliarem seus investimentos nos projetos em infra-estrutura do Brasil.
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	Governo quer usar BNDES para dar agilidade às PPPs
Brasil
O governo federal quer usar o BNDES para "fazer andar" as Parcerias Público-Privadas (PPP). A informação foi dada ontem por uma autoridade do governo, que acompanha o presidente Luiz Inácio Lula da Silva na Europa, e antecedeu a cobrança de empresários europeus e brasileiros para que as PPPs e também as concessões públicas tenham um vínculo melhor na implementação do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC). Em Brasília, o ministro Paulo Bernardo confirmou a intenção, disse que essa é uma "decisão do governo" e explicou que o BNDES vai atuar como agente financiador das PPPs.
 
"O processo não está parado, agora tem que fazer andar, tem prazos. Por isso vemos como o BNDES vai entrar nisso, para acelerar", disse a autoridade, em Lisboa. Segundo o Valor apurou, os entendimentos com o objetivo de agilizar as PPPs ainda estão em fase embrionária, mas a idéia é utilizar a experiência adquirida pelo BNDES no gerenciamento do programa de privatização do governo federal iniciado em 1991 para encontrar formas de superar o excesso de burocracia que tem barrado a concretização das parcerias.
 
A idéia agora não seria a de transformar o banco no órgão gestor exclusivo das PPPs, mas tirá-lo do papel de simples candidato a financiador das parcerias e coloca-lo no núcleo do comando da operação pelo lado do governo federal. Apesar da pressa, não há ainda um modelo definido e nem um prazo para sua definição.
 
De 1991 até 2004, as privatizações federais renderam US$ 59,5 bilhões, sem contar as dívidas transferidas para os novos controladores (US$ 11,3 bilhões). O BNDES foi gestor da maior parte do programa e acumulou um grande conhecimento técnico e jurídico, o que lhe permitiu desmanchar nós considerados muitas vezes como irreversíveis. 

O BNDES, por sua vez, iniciou ontem aproximação com o Banco Europeu de Investimentos (BEI), o maior banco de desenvolvimento do mundo, com cerca de US$ 60 bilhões de capital. A idéia, segundo Luciano Coutinho, presidente do BNDES, é trabalhar em torno de uma agenda comum que tem no PAC uma parte importante. Este ano, o BNDES pode chegar a R$ 60 bilhões de desembolsos e no ano que vem esse volume pode crescer para R$ 68 bilhões com a aceleração dos investimentos do PAC. (A.M, com Mônica Izaguirre, de Brasília, e Chico santos, do Rio)
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